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Requerimento 

Pavilhão da Escola Básica e Secundária da Calheta 

 

Considerando que a empreitada da Escola Básica e Integrada da Calheta teve início no ano de 2015, 

tratando-se de um investimento de cerca de 18 milhões de euros com um prazo de execução de dois 

anos; 

Considerando que a atividade escolar teve início a 13 de setembro de 2018, tendo a referida unidade 

orgânica sido inaugurada a 7 de junho de 2019 pelo então Secretário Regional da Educação e Cultura, 

Avelino Meneses; 

Considerando que desde o início, até mesmo antes da inauguração da empreitada, existiu o registo 

e sinalização de humidade no pavilhão desportivo da unidade orgânica, impedindo a prática 

desportiva normal no recinto; 

Considerando que o anterior Governo Regional, em resposta a requerimento, respondeu a 8 de 

janeiro de 2020 que “não se prevê qualquer intervenção de fundo a nível do pavilhão, nem a qualquer 

outro nível, efetuando as correções pontuais, que a nível de garantia de obra, o empreiteiro vai 

efetuando…”; 

Considerando que já durante o mandato do atual Governo de Coligação, na tentativa de ultrapassar 

este constrangimento e por forma a proporcionar as condições para a normal prática desportiva, 

foram adquiridos oito desumidificadores, o que, contudo, se tem manifestado ineficaz na resolução 

do problema; 

Considerando que, nos dias em que os níveis de humidade são mais elevados, o piso do pavilhão 

ainda fica molhado, impossibilitando a prática desportiva no recinto; 

Considerando a inúmera atividade desportiva escolar e não escolar que existe no referido pavilhão. 

 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais aplicáveis, requer-se que o Governo Regional dos 

Açores nos informe do seguinte:  

1- Tem o Governo Regional esta situação sinalizada? 

2- Estão previstos alguns procedimentos na tentativa de ultrapassar esta situação? Se sim, 

quais? 

3- Decorrem ou estão previstas intervenções no referido pavilhão no âmbito da garantia da 

obra? 
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